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de perto a realidade das famílias simultâneas. 
, professor! 

avras para agradecer ao meu coorientador, pro- 1 S U m á r j O 
ue, em meio ao furacão dos meus sentimentos, 
resentou-me o caminho. Sim! O coração deste 
você não poupou carinho e atenção a este livro. 
)ntribuíram para a realização deste livro, minha 
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